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COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 12 de Julho de 1995
que institui um Comité dos altos responsáveis de inspecção do trabalho

(95/319/CE)

social europeia (ponto 10 B) e no Programa de acção
social a médio prazo ;

Considerando que a identificação, a análise e a resolução
dos problemas práticos ligados à criação e ao controlo da
aplicação do direito comunitário derivado, em matéria de
saúde e segurança no local de trabalho, são essencialmente
da competência dos serviços nacionais de inspecção do
trabalho e requerem uma estreita colaboração entre esses
serviços e os serviços da Comissão ;

Considerando que o « Comité dos altos responsáveis da
inspecção do trabalho » constitui, pela sua já longa expe­
riência, o quadro adequado para acompanhar, com base
numa estreita colaboração entre os seus membros e a
Comissão, a execução efectiva e equivalente do direito
comunitário derivado da saúde e segurança no trabalho e
analisar de maneira rigorosa as questões práticas colocadas
pelo controlo da aplicação da legislação neste domínio ;

Considerando que a presente decisão não prejudica as
obrigações dos Estados-membros decorrentes da Conven­
ção da Organização Internacional do Trabalho sobre a
inspecção do trabalho (n? 81 ) adoptada em 11 de Julho de
1947,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Considerando que um « Grupo dos altos responsáveis da
inspecção do trabalho » funciona desde 1982, de modo
informal ;

Considerando que a comunicação da Comissão (') sobre o
seu programa no domínio da segurança, da higiene e da
saúde no local de trabalho preconiza a oficialização das
reuniões periódicas deste grupo ;

Considerando que as conclusões do Conselho, de 21 de
Dezembro de 1992, sobre a aplicação e a execução
eficazes da legislação comunitária no domínio dos
assuntos sociais (2), convidam os Estados-membros e a
Comissão a encorajar e a favorecer uma cooperação
estreita e continuada entre os membros desse grupo, no
respeito do princípio da subsidiariedade ;

Considerando que a comunicação da Comissão relativa ao
seu programa no domínio da segurança, higiene e protec­
ção da saúde no trabalho (3), prevê que o « Grupo dos altos
responsáveis da inspecção do trabalho » seja formalizado,
passando a constituir um comité ;

Considerando que a Resolução do Conselho, de 16 de
Junho de 1994, relativa ao desenvolvimento da coopera­
ção administrativa no domínio da execução e da aplicação
da legislação comunitária no âmbito do mercado inter­
no (4), define uma metodologia de cooperação administra­
tiva entre os Estados-membros e entre os Estados-mem­
bros e a Comissão baseada nas obrigações de prestar assis­
tência mútua e de transparência e nos princípios de
proporcionalidade e de confidencialidade ;

Considerando que esta política deve também ser prosse­
guida no que respeita à execução e à aplicação da legisla­
ção social comunitária no domínio da saúde e segurança
no trabalho, designadamente nos termos em que é refe­
rida no « Livro Branco » da Comissão sobre a política

DECIDE :

Artigo 1 ?

1 . A Comissão é assistida por um « Comité dos altos
responsáveis da inspecção do trabalho », a seguir desi­
gnado por « comité ».

2. O comité é composto por representantes da Inspec­
ção do Trabalho dos Estados-membros.

Artigo 2?

1 . O comité tem por função emitir pareceres desti­
nados à Comissão, quer a pedido desta, quer por iniciativa
própria, sobre todos os problemas relativos ao controlo
pelos Estados-membros da aplicação do direito comuni­
tário da saúde e segurança no trabalho.

(') JO n? C 28 de 3. 2. 1988 , p. 3.
2 JO n? C 49 de 19. 2. 1993, p . 6.
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2. Devido à diversidade de competências dos serviços
nacionais de inspecção do trabalho, que podem exceder o
domínio da saúde e segurança no trabalho, o comité
formulará, a pedido da Comissão ou por sua própria
iniciativa, pareceres sobre matérias envolvendo outras
áreas da legislação social comunitária que tenham efeitos
sobre a saúde e a segurança no trabalho.

3 . O comité proporá à Comissão qualquer iniciativa
que julgue apropriada com o objectivo de favorecer a apli­
cação efectiva e equivalente do direito comunitário da
saúde e segurança no trabalho, nomeadamente através de
uma cooperação mais estreita entre os sistemas nacionais
de inspecção do trabalho .

relativas a saúde e segurança no trabalho e às condições
de trabalho.

Artigo 4?

O comité definirá um programa de trabalho, válido por
três anos, no qual as actividades a desenvolver serão anual­
mente especificadas, tendo em conta a avaliação das acti­
vidades realizadas no ano anterior.

Artigo 5?

1 . O comité inclui dois representantes de cada Estado­
-membro.

2. Os membros do comité são designados pela Comis­
são sob proposta dos Estados-membros .

3 . O mandato dos membros do comité é de três anos .
O mandato é renovável .

4 . O mandato de um membro termina antes de expirar
o período de três anos em caso de demissão ou morte ou
na sequência de notificação do Estado-membro em causa
à Comissão indicando o termo do mandato.

5. As funções exercidas não são remuneradas.

Artigo 6?

A lista dos membros é publicada pela Comissão no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias, para infor­
mação.

Artigo 7?

1 . O comité é presidido por um representante da
Comissão.

2. O comité é assistido por dois vice-presidentes esco­
lhidos dentre os membros dos dois Estados-membros que
nesse ano assegurarem a Presidência do Conselho.

3 . O presidente e os dois vice-presidentes constituem a
Mesa.

4. A Mesa prepara e organiza os trabalhos do comité
com os serviços da Comissão, que asseguram o secreta­
riado do comité, da Mesa e dos grupos de trabalho
previstos no artigo 9?

Artigo 8?

1 . O comité pode, com o assentimento do represen­
tante da Comissão, convidar a participar nos seus traba­
lhos, na qualidade de perito, qualquer pessoa especial­
mente competente numa matéria inscrita na ordem de
trabalhos.

2 . Os peritos participam nas deliberações apenas no
que respeita às questões que motivaram a sua presença.

Artigo 3?

O comité, na sua tarefa de assistir a Comissão, desenvol­
verá a sua acção com vista a atingir os seguintes objecti­
vos :

1 . Definição dos princípios comuns da inspecção do
trabalho em matéria de saúde e segurança no local de
trabalho e desenvolvimento de metodologias de avalia­
ção dos sistemas nacionais de inspecção, por referência
a esses princípios ;

2. Promoção de um melhor conhecimento e compreen­
são mútuos dos vários sistemas e práticas nacionais de
inspecção do trabalho, das metodologias e quadros jurí­
dicos de intervenção ;

3 . Desenvolvimento de intercâmbios de experiências
entre serviços nacionais de inspecção do trabalho em
matéria de controlo da aplicação do direito comuni­
tário derivado relativo à saúde e segurança no trabalho,
a fim de assegurar uma aplicação coerente do mesmo
em toda a Comunidade ;

4. Promoção dos intercâmbios de inspectores do trabalho
entre administrações nacionais e elaboração de
programas de formação destinados aos inspectores ;

5 . Elaboração e publicação de documentos destinados a
facilitar a actividade dos inspectores do trabalho ;

6. Desenvolvimento de um sistema fiável e eficaz de
intercâmbio rápido de informações entre Inspecções
do Trabalho sobre qualquer problema levantado pelo
acompanhamento da execução da legislação comuni­
tária no domínio da saúde e da segurança no local de
trabalho ;

7. Estabelecimento de uma cooperação activa com as
Inspecções do Trabalho de países terceiros, a fim de
promover a acção realizada pela Comunidade em
matéria de saúde e segurança no trabalho e ajudar a
resolver eventuais problemas transfronteiriços ;

8 . Estudo do possível impacte de outras políticas comuni­
tárias sobre as actividades das Inspecções do Trabalho
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Artigo 9?

1 . O comité pode, com o assentimento do represen­
tante da Comissão, constituir grupos de trabalho.

2. Os grupos de trabalho serão presididos por um
membro do comité e serão formados por membros do
comité e/ou por peritos quando tal se revele necessário. O
grupo de trabalho apresentará relatórios da sua actividade
ao plenário do comité.

Artigo 10?

1 . O comité e a Mesa reúnem-se por convocação do
presidente do comité, por iniciativa deste ou a pedido de
um terço dos membros do comité. O comité reúne-se
pelo menos duas vezes por ano.

2. Os representantes da Comissão participam nas
reuniões do comité e dos grupos de trabalho.

Artigo 11 ?

1 . Nos casos em que a Comissão solicite o parecer do
comité, pode fixar-lhe o prazo em que o referido parecer
deve ser emitido .

2. As deliberações do comité não são seguidas de qual­
quer votação.
3 . As conclusões do comité serão escritas. Se os
membros do comité expressarem pareceres de sentido
diferente, será feito um registo escrito dos pareceres
formulados, o qual será submetido à Comissão.

Artigo 12?
1 . O comité submeterá anualmente à Comissão um
relatório das suas actividades, em especial no que se refere
a qualquer problema relacionado com a aplicação ou o
acompanhamento da aplicação do direito comunitário
derivado relativo à saúde e à segurança no trabalho.
2. A Comissão transmitirá esse relatório ao Conselho,
ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social e
ao Comité consultivo para a segurança, higiene e protec­
ção da saúde no local de trabalho.

Artigo 13?

Sem prejuízo do disposto no artigo 214? do Tratado, os
membros do comité ficam obrigados a não divulgar as
informações a que tiveram acesso através dos trabalhos do
comité ou dos grupos de trabalho, sempre que a Comissão
ou um membro do comité pedir que o carácter confiden­
cial da informação dada ou do parecer emitido seja
mantido.

Neste caso, apenas os membros do comité e os represen­
tantes da Comissão podem assistir às reuniões.

Feito em Bruxelas, em 12 de Julho de 1995.

Pela Comissão

Pádraig FLYNN
Membro da Comissão


